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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispensa nº 012/2025
 Processo Administrativo n° 025/2025
O Município de Mamborê, Estado do Paraná, com fundamentação legal na Lei Federal n° 14.133/2021, art. 75, inciso II, comunica a todos a efetivação do procedimento conforme abaixo discriminado:

Dispensa de Licitação nº 012/2025
Processo Administrativo n° 025/2025
Valor total: R$ 5.796,00 (cinco mil, setecentos e noventa e seis reais)
OBJETO: AQUISIÇÃO DE DOIS BEBEDOUROS INDUSTRIAIS PARA INSTALAÇÃO NA PRAÇA MUNICIPAL.
Mamborê, 28 de fevereiro de 2025.
MAURO AUGUSTO DA ROCHA
Agente de Contratação

	DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2025
OBJETO: AQUISIÇÃO DE DOIS BEBEDOUROS INDUSTRIAIS PARA INSTALAÇÃO NA PRAÇA MUNICIPAL.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2025
VALOR MÁXIMO A SER GASTO: R$ 5.796,00 (cinco mil, setecentos e noventa e seis reais).
ITENS:


	Item
Qtde
Unidade
Descrição
Valor Unit.
Valor Total
1

02

UN

BEBEDOURO INDUSTRIAL INOX 100 LITROS COM 3 TORNEIRAS 2 GELADAS E 1 NATURAL 127 VOLTS
R$ 2.898,00
R$ 5.796,00
FUNDAMENTO LEGAL:
Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;        

RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
Trata-se de processo iniciado para aquisição de bebedouros devido ao aumento do número de visitantes da Praça Municipal João Szesz, bem como o aumento da incidência de períodos de calor excessivo gerando a necessidade de hidratação dos munícipes e visitantes.
Na contratação direta sem concorrencia, não é realizada a licitação. Assim sendo, haverá um processo, denominado “processo de Dispensa de Licitação sem Disputa”. Neste processo, a administração demonstrará que o caso, de fato, admite a contratação sem licitação, indicando, no que couber, os documentos listados no artigo 75 da Lei 14.133/2021.
Em valores, a licitação é dispensável para valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) nos casos de compras e outros serviços, redação dada pelo artigo 75 na época da promulgação da Lei nº 14.133/2021, em valores atuais corrigidos encontra-se no valor de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis reais e dois centavos), portanto verifica-se a possibilidade de realização de Dispensa de Licitação haja visto que o valor estimado está abaixo do valor atual.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O pagamento do objeto da presente correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
2025

03

Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento

008

Depto. Urbano e Operacional

1034

Constr./Remod./Manut. Praças, Jardins/Calçadas/Canteiros Centrais e outros

3449052340000000000

Máquinas, utensílios e equipamentos diversos

000

Demais impostos vinc. à educ. básica

Mamborê-PR, 24 de janeiro de 2025.
MAURO AUGUSTO DA ROCHA

Agente de Contratação



TERMO DE REFERENCIA

1 -  OBJETO
1.1 - AQUISIÇÃO DE DOIS BEBEDOUROS INDUSTRIAIS PARA INSTALAÇÃO NA PRAÇA MUNICIPAL.

2 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES
2.1 - Estão descritos no item 1.5.1 do Estudo Técnico Preliminar.
2.2 - O objeto da licitação tem a natureza de fornecimento de itens.
2.3 - As espesificacoes dos itens estão discriminadas na tabela do Item 1.5.1 no ETP.
2.4 - A presente contratação adotou o critério de julgamento MENOR PREÇO OFERTADO.
2.5 - Não haverá a necessidade de instrumento contratual, por se tratar de dispensa de licitação em razão do valor, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2024.

3 - JUSTIFICATIVA  e OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO
3.1 - O art. 47 da LC nº 123/2006 determina que nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.
3.2 - Além disso, o art. 48 do mesmo diploma legal determina que as licitações para contratações de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) devem ser exclusivamente destinadas à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. Para contratações que ultrapassem esse valor, nos casos de aquisição de bens de natureza divisível, deve ser estabelecida uma cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação desses entes.
3.3 - No caso em questão, trata-se de um bem divisível, razão pela qual a reserva da cota de 25% (vinte e cinco por cento) seria aplicável. 
3.4 - No entanto, conforme art. 49 da LC nº 123/2006, a regra prevista nos artigos 47 e 48 pode deixar de ser aplicada quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório ou o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.
3.5 - No caso em análise, a aplicação da reserva de cota prevista nos arts. 47 e 48 da LC nº 123/2006 foi afastada com fundamento no art. 49 do mesmo diploma legal, uma vez que a contratação com microempresas e empresas de pequeno porte resultaria em um custo mais elevado para o Município, representando um acréscimo superior a 30% em relação à proposta apresentada por empresa não enquadrada nessa categoria. Diante desse cenário, restou demonstrado que a adoção do tratamento diferenciado não se revela vantajosa para a Administração, contrariando o princípio da economicidade e o interesse público.
3.6 - Considerando o caso em questão, no qual o município de Mamborê/PR optou pela realização de uma dispensa presencial sem disputa eletrônica para a aquisição de bebedouros, cabe ressaltar que, apesar de a utilização da Dispensa Eletrônica ser preferencial, esta não é obrigatória, nos termos da Lei nº 14.133/2021. A escolha por não utilizar a modalidade eletrônica se justifica, pelas seguintes razões:
a) Exclusão de empresa com menor orçamento: A empresa que apresentou o orçamento mais baixo, com uma diferença de 30% (trinta por cento) em relação à segunda proposta, não participa de licitações eletrônicas. Assim, caso fosse realizada uma Dispensa Eletrônica, o município perderia a oportunidade de contratar com a proposta mais vantajosa, impactando diretamente no custo final da aquisição. Assim, a não utilização da modalidade eletrônica, nesse contexto, evita que o município pague um valor superior ao necessário, que demonstraria uma perda financeira;

b) Custo Processual e Eficiência Administrativa: A CGU ressalta que o custo processual é proporcional ao tempo gasto no processo administrativo de contratação. A necessidade de um prazo mínimo de 4 dias para a divulgação e finalização da disputa eletrônica (1 dia para cadastro e 3 dias para a disputa), aliado à urgência na instalação dos bebedouros na praça, torna a Dispensa Eletrônica um procedimento ineficiente. O potencial benefício da disputa eletrônica, no caso específico, não compensaria os custos adicionais, tornando-se "deficitária", como indicado pela CGU e pela Secretaria de Gestão do Ministério da Gestão e Inovação - SEGES/MGI.

c) Urgência na Aquisição: A urgência na instalação dos bebedouros, que são necessários para a praça, justifica a adoção de um procedimento mais célere, sem a exigência do aviso e da disputa eletrônica, que acarretariam atrasos. Assim, a dispensa presencial se alinha com a necessidade imediata da administração pública, atendendo a exigência de eficiência e temporalidade no processo de contratação.

3.7 - Em face desses pontos, conclui-se que a dispensa presencial, com a obtenção dos três orçamentos e sem a disputa eletrônica, é a opção mais vantajosa e eficiente para o município, atendendo tanto aos requisitos legais quanto às necessidades emergenciais da administração pública.

3.8 - A justificativa sobre a aquisição estão pormenorizados nos itens 2.1, 2.2, 2.3 do Estudo Técnico Preliminar. 

4 - DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO
4.1 - A empresa a ser contratada deverá fornecer os itens, na data estipulada e no endereço informado pela Prefeitura Municipal. 
4.2 - A entrega dos itens solicitadas deverá seguir rigorazamente o local indicado atraves da ordem de compra emitida pela setor de compras e licitaçoes, o qual mensura a localização da praça a ser intalado o devido item. 

4.3 - A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos itens que serão adquiridos;
4.4 - A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.
4.5 - Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretamente ou indiretamente na entrega dos itens.
4.6 - A proposta da Contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento
4.7 - O Município de Mamborê se reserva o direito de não receber os itens licitados em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o Contrato em decorrência da sua inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis.
4.8 - A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, os itens licitados em que se verifiquem irregularidades.

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste TR, ETP ou Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal da Ata ou contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

f) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata ou contrato;

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); (quando for o caso)

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); (quando for o caso).

m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

o) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas da ata ou contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
6.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, no ETP ou contrato; 
6.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na entrega do item, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
6.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
6.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente termo; 
6.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei ou Contrato; 
6.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do termo, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
6.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados
7 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
7.1.1 - Os Serviços deverão ser realizados conforme prescrito nos requisitos da contratação deste Termo de Referência.
7.1.2 - As aquisições serão iniciadas após a emissão da ordem de compra, cujas entregas deveram seguir conforme estabelecido pela administração.

8 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1 - As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão da ata ou Contrato. (Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021).

8.2 - Neste Ato exercerá a fiscalização a SANDRA DA SILVA NASCIMENTO AGOSTINHO, funcionária designada para este fim.

9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÕES E DE PAGAMENTO
9.1 - A avaliação da execução do objeto será realizada por Servidor designado, conforme indicado no item 8.2, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.2 - Prazo para entrega dos itens: a licitante contratada deverá seguir o prazo estipulado na ordem de compra do presente objeto, sendo o prazo máximo de 30 (dias) após emissão da mesma. 
9.2.1 - Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal(is) / fatura(s), o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização(ões).
9.2.2 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
9.3 - A Administração reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.
10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
10.1 - As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
10.2 - O proponente deverá executar o objeto licitado, sem a condição de faturamento mínimo.
11 - ESTIMATIVAS e JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

11.1 - O valor para a contratação para a empresa ALIMENTAR EQUIPAMENTOS E REFRIGERAÇÕES LTDA – CNPJ: 03.751.276/0001-08 é de R$ 5.796,00 (cinco mil, setecentos e noventa e seis reais).
12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 - As despesas decorrentes deste processo licitatório serão informadas pelo setor antes da confecção do edital (declaração orçamentária).
13 - SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – QUANDO FOR O CASO 
13.1 - Observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, precipuamente no art. 5º da Lei n.º 14.133/21 e demais legislações específicas, com destaque: 
13.1.1 - Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); 

13.1.2 - Emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local (eficiência econômica, sustentabilidade social). 

13.1.3 - Redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais recicláveis; 

13.1.4 - Utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão de ruído; 

13.1.5 - Utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor toxicidade; 

13.1.6 - Observação das normas do INMETRO e da ISO 14.000; 
13.2 - Utilizar materiais novos, comprovadamente de qualidade satisfazendo rigorosamente as especificações constantes deste Termo, as normas da ABNT e dos fabricantes e as normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT.

14 – SUBCONTRATAÇÃO
14.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

15 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
15.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
15.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

15.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
15.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

15.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

15.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra; (quando for o caso).

15.1.2.4 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; (quando for o caso).
15.1.3 - Não celebrar a ata ou contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
15.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

15.1.5 - Fraudar a licitação;

15.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
15.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

15.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

15.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
15.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

15.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
15.2.1 - Advertência;

15.2.2 - Multa;

15.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e

15.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
15.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
15.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida

15.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

15.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública.

15.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
15.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata ou contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
15.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor da ata ou contrato licitado.

15.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, a multa será de 15% a 30% do valor da ata ou contrato licitado.
15.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
15.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar,  será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
15.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4 a 14.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
15.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
15.10 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
15.11 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
15.12 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15.13 - A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

16 - REAJUSTE (QUANDO FOR O CASO)
16.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
16.2 - Para alteração contratual unilateralmente deverá observar o disposto no art. 125 da Lei 14.133/2021.
16.3 - Para alteração de preços, tanto para mais quanto para menos deverá der observado o Artigo 135 da Lei nº 14.133/2021.

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 Fazem parte deste TR, ETP e Orçamentos.

17.2 Este TR foi elaborado de acordo com as informações prestadas no ETP.

Mamborê, 21 de fevereiro de 2025

THIAGO ANTONIO ZANINI

Secretário de Administração, Fazenda e Planejamento
LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor do Departamento de Suprimentos

Portaria 23/2025-DP

Responsável pela elaboração do TR a pedido do solicitante
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA SEM CONCORRENCIA

Regência art, 75 da Lei nº 14.133/2021 

1 - BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO
1.1 - O objeto do presente Estudo Técnico Preliminar tem como objetivo a AQUISIÇÃO DE DOIS BEBEDOUROS INDUSTRIAIS PARA INSTALAÇÃO NA PRAÇA MUNICIPAL.  
1.2 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.
1.2.1 - O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens/serviços comuns, conforme art. 6º, XIII, da lei 14.1333/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante especificações reconhecidas e usuais do mercado, podendo, portanto, ser contratado por processo de Dispensa de Licitação sem Concorrência nos termos do art. 75, da Lei 14.133/2021.

1.2.2 - Trata-se de compra: aquisição remunerada de bens e serviços entregues de uma só vez, considerada imediata aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento (Artigo 6º Inciso X da Lei nº 14.133//2021).

1.3 - Regime de execução: A execução do objeto desta contratação será realizada sob o regime de empreitada por preço global;
1.4 -  A nota de empenho substituirá, para todos os efeitos, o instrumento contratual.
1.5 - A empresa a ser contratada deverá fornecer o item abaixo relacionado:
1.5.1 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES
	LOTE ÚNICO

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UN
	QTDE
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	001
	BEBEDOURO INDUSTRIAL INOX 100 LITROS COM 3 TORNEIRAS 2 GELADAS E 1 NATURAL 127 VOLTS
	UN
	02
	R$ 2.898,00
	R$ 5.796,00

	VALOR TOTAL R$ 5.796,00 (cinco mil, setecentos e noventa e seis reais)


1.6. - Na contratação direta, não é realizada a licitação. Porém, haverá um processo, denominado “Dispensa de Licitação”. Neste processo, a administração demonstrará que o caso, de fato, admite a contratação sem licitação, indicando, no que couber, os documentos listados no artigo 75 da Lei 14.133/2021.
1.7 - Em valores, a licitação é dispensável para valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) nos casos de compras e outros serviços, redação dada pelo art. 75 na época da promulgação da Lei nº 14.133/2021, em valores atuais corrigidos encontra-se no valor de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis reais e dois centavos), portanto verifica-se a possibilidade de realização de Dispensa de Licitação haja visto que o valor estimado está abaixo do valor atual.
1.8 - Em regra, estes valores são apurados por exercício financeiro e pela natureza do objeto assim no exercício financeiro de 2025, um órgão da administração poderá dispensar a licitação para compra de material, desde que o somatório seja inferior a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis reais e dois centavos).
1.9 - Considerando que a Lei n. 14.133/2021 estabelece a Dispensa preferencialmente com disputa, permitindo a modalidade sem disputa, desde que precedida de justificativa, para tanto a justificativa apresentada é que o fornecedor será selecionado tendo em vista a necessidade de observação do padrão de qualidade do serviço, interesse público e celeridade.
2 - NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO, JUSTIFICATIVA E RESULTADOS PRETENDIDOS
2.1 - O objeto do presente termo é essencial, considerando o aumento do número de visitantes da Praça Municipal João Szesz, bem como o aumento da incidência de períodos de calor excessivo gerando a necessidade de hidratação dos munícipes e visitantes. 
2.2 - Esta demanda é devido ao aumento da incidência de períodos de calor excessivo e por adquirirmos diversos brinquedos e playgrounds infantis, os quais atraíram inúmeros usufrutuários, sendo munícipes e visitantes, sendo assim se faz necessário a aquisição destes bebedouros para gerar maior satisfação e bem-estar para com a população.
2.3 - A aquisição deste item permitirá à Prefeitura de Mamborê:
a) Garantir a qualidade na vida aos usufrutuários;

b) Proporcionar o consumo de água potável, de qualidade e resfriada diariamente, a toda população e visitantes;

3 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

3.1 - Considerando que a lei nº 14.133 e o Decreto nº 10.947/2022 prevê que o Plano de Contratações Anual (PCA) é um iinstrumento de planejamento das contratações públicas e deve ser elaborado pelos órgãos a partir de documentos de formalização de demandas, na forma de regulamentos a serem editados pelos órgãos e entidades públicos e tem “com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias”. (art. 12, inc. VII, da Lei nº 14.133/2021.)
3.2 - Considerando ainda que o Decreto prevê que o Plano de Contratações Anual (PCA) poderá ser revisado e alterado por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens;
3.3 - Considerando a importância de corrigir a não inclusão desta Licitação no PCA e para garantir a transparência, a legalidade e o atendimento adequado às demandas desta Unidade, observando que tal material é necessário e  urgente afim de dar cumprimento as normas ambientais desde já é necessário a inclusão de tal fornecimento no PCA 2025 afim de cumprir o que determina a Lei.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
4.1.1 - Sustentabilidade e acessibilidade: 
4.1.1.1 - Além dos critérios de sustentabilidade estabelecidos no Guia de Contratações Sustentáveis (Resolução nº 310/2021), devem ser atendidos os seguintes requisitos: 

4.1.1.2 - O licitante/adjudicatário deverá tomar todos os cuidados necessários para que dá consecução dos fornecimentos não decorra qualquer degradação ao meio ambiente. 

4.1.1.3 - O licitante/adjudicatário deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção dos danos que vierem a ser causados caso ocorra passivo ambiental em decorrência da execução de suas atividades objeto desta licitação. 
4.1.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.1.3 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 
4.1.3.1 - O valor do contrato é inferior ao limite estabelecido para a dispensa de licitação; 

4.1.3.2 - A natureza da contratação é de execução imediata e não envolve risco de inadimplemento ou danos ao patrimônio público; 

4.1.3.3 - A exigência da garantia contratual para este tipo de contratação poderia afetar diretamente o preço final do objeto, reduzindo competitividade do mesmo; 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1 - A entrega do produto será de acordo com as necessidades da prefeitura municipal, obedecendo rigorosamente os prazos e as condições estabelecidas neste estudo. A mesma exige a definição de requisitos claros e objetivos, que orientem a celebração do contrato de maneira eficiente e eficaz. Esses requisitos devem estar alinhados com critérios de sustentabilidade, leis e normativas pertinentes e padrões de qualidade e desempenho, assegurando a obtenção da solução mais vantajosa e a harmonia com os princípios estabelecidos na Lei 14.133/21.

5.2 - A descrição dos requisitos contemplados neste documento visa garantir uma contratação efetiva que atenda às expectativas da administração pública, em conformidade com os princípios e diretrizes da Lei 14.133 de 2021.
5.2.1 - Requisitos Gerais;
A entrega dos itens deverá ser realizada da seguinte forma:
a) A entrega dos devidos itens, deverá ser realizada após a solicitação realizada por esta Municipalidade, a qual será feita através de uma ordem de compra emitida e encaminhado de forma eletrônica.
5.2.2 - Requisitos Legais
a) Conformidade com a Legislação Municipal, Estadual e Federal no que se refere à execução de deste tipo de serviços;

b) Obtenção de todas as licenças e autorizações necessárias para a realização dos serviços;

c) Atendimento às normas de segurança, higiene e saúde no trabalho;

d) Regularidade fiscal e trabalhista.
5.2.3 - Requisitos de Sustentabilidade;
a) Práticas que minimizem o impacto ambiental dos eventos;

b) Utilização de recursos materiais recicláveis ou biodegradáveis sempre que possível;

c) Gestão de resíduos eficaz, incluindo coleta seletiva e reciclagem;

d) Medidas para redução do consumo de água e energia.
5.2.4 - Requisitos de Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21):
a) Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas;
5.3 - Razão da Escolha do Contratado
5.3.1 - Realizou-se pesquisa com alguns fornecedores que poderiam atender os itens solicitados, porém, todas apresentaram valores divergentes, onde foi constatado o melhor valor para com a administração e também foi levado em conta a disponibilidade de entrega dos mesmos.

5.3.2 - Diante da análise, concluiu-se que a empresa ALIMENTAR EQUIPAMENTOS E REFRIGERAÇÕES LTDA – CNPJ: 03.751.276/0001-08 é apta, convergindo com a proposta dos itens solicitados.

5.3.3 - A razão da escolha do fornecedor se deu por este fornecedor possuir reputação, experiência e conhecimento compatíveis com a dimensão dos itens que este Município pretende adquirir. 

5.3.4 - A contratada se propõe, através de sua proposta, executar o objeto pelo valor e condições apresentadas. Assim sendo, a contratada atenderá na sua totalidade o conjunto do objeto da presente contratação, sendo certo que pratica preços compatíveis com os de mercado.

6 - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
6.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

7 - DO REAJUSTE 
7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

8 - RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM
8.1 - A quantidade demandada foi estimada para atender o solicitado em observância com o ART. 82 § 3º Inciso I da Lei 14.133/2021.
8.1.2 - O valor do presente processo foi designado pelas empresas contactadas, as quais foram devidamente comunicadas sobre o fornecimento do itens, juntamente com a quantidade e prazo para fornecimento dos mesmos.

9 - LEVANTAMENTO DE MERCADO
9.1 - As estimativas preliminares de custo levam em consideração os preços cotados mediante pesquisa efetuada com fornecedores da região atendendo assim o que rege o art. 23 da Lei 14.133/2024.

10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
10.1 - Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja reparado ou corrigido.
10.2 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente designado, se for o caso.
10.3 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste ETP.
10.4 - Receber os serviços realizados de forma satisfatória e eficiente.

11 - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO
11.1 - Os serviços serão executados de forma única no local a ser informado na ordem de compra, conforme mencionado no item 5.1 deste ETP.
11.2 - A entrega será acompanhada e fiscalizada por um ou mais servidor indicado pelo município de Mamborê, especialmente designados pela secretaria requisitante.
11.2.1 - Neste Ato exercerá a fiscalização a SANDRA DA SILVA NASCIMENTO AGOSTINHO, funcionária designada para este fim.

12 - RECOMENDAÇÕES SOBRE AQUISIÇÃO SUSTENTÁVEL
12.1 - A empresa a ser contratada deverá observar as recomendações contidas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Consultoria Geral da União AGU – 4ª edição, agosto de 2021.

13 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
13.1 - Conforme estipula a Lei 14.133/2021, em especial nos seus artigos que abordam a sustentabilidade e a necessidade de promover o desenvolvimento nacional sustentável. Assim, realizou-se um levantamento detalhado dos possíveis impactos ambientais, com a posterior proposição de medidas mitigadoras.
13.1.1 - Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); 

13.1.2 - Emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local (eficiência econômica, sustentabilidade social). 

13.1.3 - Redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais recicláveis; 

13.1.4 - Utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão de ruído; 

13.1.5. Utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor toxicidade; 

13.1.6 - Observação das normas do INMETRO e da ISO 14.000; 

13.1.7 - Ingredientes sustentáveis: Optar por produtos que usem ingredientes naturais, biodegradáveis e renováveis, em vez de substâncias químicas prejudiciais ao meio ambiente.

13.1.8 - Embalagem sustentável: Escolher produtos com embalagens recicláveis ou feitas de materiais sustentáveis, visando reduzir o impacto ambiental.

13.1.9 - Certificações ambientais: Verificar se os produtos possuem certificações, como rótulos ecológicos, que atestem práticas sustentáveis durante a fabricação.

13.1.10 - Eficiência energética: Considerar a eficiência energética do produto, especialmente se envolver dispositivos elétricos, como aspiradores de pó ou secadores de mãos.

13.1.11 - Produção ética: Priorizar produtos de empresas que adotam práticas éticas em relação aos trabalhadores e comunidades locais.

13.1.12 - Consumo consciente: Optar por produtos que incentivem o uso consciente, como concentração elevada, embalagens em formatos que reduzam desperdícios, etc.

13.2 - Utilizar materiais novos, comprovadamente de qualidade satisfazendo rigorosamente as especificações constantes deste Termo, as normas da ABNT e dos fabricantes e as normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT.

14 - PARCELAMENTO DE ITENS 
14.1 - Não será necessário o parcelamento dos itens, uma vez que se trata de um serviço único e indivisível, passível de execução por um único fornecedor.

15 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 
15.1 - Não existe um processo de contratações correlatas ou interdependentes para os serviços solicitados.

16 - PROVIDENCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO
16.1 - A princípio não haverá necessidade de adequações do ambiente órgão.

17 - VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
17.1 – A vigência para contratação e aquisição deste item é de 3 (três) meses.
18 - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 
18.1 - A empresa contratada deve observar as diretrizes estabelecidas no aviso de dispensa eletrônica sobre a Lei de Proteção de Dados, bem como as normas que regem a matéria.

19 - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
19.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos, bem como a Portaria GP n. 716/2019.

20 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
20.1 - Este posicionamento apoia-se nos seguintes fundamentos:
a) Observância dos princípios da eficiência, da publicidade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável (Art. 5º da Lei 14.133), que constituem diretrizes essenciais para a contratação pública em questão e que têm sido rigorosamente seguidos no decorrer de todo o processo de planejamento e estruturação do Edital.

b) Atendimento ao interesse público (Art. 11 da Lei 14.133), tendo sido claramente demonstrado que a contratação contribuirá para o atingimento dos objetivos estratégicos das unidades requerentes, gerando resultados positivos para a comunidade Mamboreense.

c) Viabilidade técnica e econômica no âmbito do Estudo Técnico Preliminar (Art. 18, I e XI, da Lei 14.133), através da avaliação da capacidade técnica dos potenciais contratados e da adequação econômica dos preços apresentados no mercado.

20.2 - Com base nessas considerações, conclui-se que a contratação proposta está em plena conformidade com os preceitos estabelecidos pela nova Lei de Licitações, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente, racional e com o objetivo de promover o bem-estar comum. Dessa forma, recomenda-se a aprovação do Estudo Técnico Preliminar e a continuidade das fases subsequentes para efetivação da contratação.

Mamborê, PR, 21 de fevereiro de 2025.

THIAGO ANTONIO ZANINI

Secretário de Administração, Fazenda e Planejamento
LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor do Departamento de Suprimentos

Portaria 23/2025-DP

Responsável pela elaboração do ETP a pedido do solicitante
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